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Mensagem Nº 98/2026  ̶  GAG/CJ Brasília, 10 de junho de 2026.
 
A Sua Excelência o Senhor
WELLINGTON LUIZ
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal

  

                          Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Dirijo-me a Vossa Excelência e aos demais Deputados Distritais para submeter à apreciação
dessa Casa Legislativa o anexo Projeto de Lei, que institui o acolhimento humanizado e atenção integral à
população em situação de rua no Distrito Federal, e dá outras providências.

A justificação para a apreciação do projeto ora proposto encontra-se na Exposição de
Motivos do Senhor Secretário de Estado de Saúde do Distrito Federal.

Considerando que a matéria necessita de apreciação com a máxima brevidade, solicito, com
fundamento no art. 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal, que a presente proposição seja apreciada em
regime de urgência.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência e a Vossos Pares protestos do mais elevado
respeito e consideração.

Atenciosamente,

 

CELINA LEÃO
Governadora

Documento assinado eletronicamente por CELINA LEÃO HIZIM FERREIRA -
Matr.17304792, Governador(a) do Distrito Federal, em 10/06/2026, às 20:19, conforme art.
6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 205425307 código CRC= 549513A1.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
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PROJETO DE LEI Nº                , DE 2026 
 

(Autoria: Poder Executivo) 

Institui o acolhimento humanizado e 

atenção integral à população em 

situação de rua no Distrito Federal, e dá 

outras providências. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 

Art. 1º  CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Esta Lei institui o acolhimento humanizado e atenção integral à 
população em situação de rua no Distrito Federal. 

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se população em situação de rua o 
grupo populacional heterogêneo que possui em comum, situação de vulnerabilidade 
social, vínculos familiares interrompidos ou fragilizados, inexistência de moradia 
convencional regular e utilização de logradouros públicos, áreas degradadas, unidades 
de acolhimento ou outras formas precárias de moradia como espaço de habitação e 
sustento, de forma temporária ou permanente. 

Parágrafo único. A caracterização da condição de pessoa em situação de rua 
independe de registro formal, devendo considerar a realidade fática verificada pelas 
equipes de abordagem social. 

Art. 3º Para os fins desta Lei, considera-se acolhimento humanizado o 
conjunto articulado de ações e serviços públicos voltados à proteção integral da pessoa 
em situação de rua, com base na dignidade da pessoa humana, na promoção da 
autonomia, no acesso contínuo a direitos fundamentais, na escuta qualificada, no 
atendimento individualizado e na atenção à saúde física e mental. 

Art. 4º A Política Distrital de Acolhimento Humanizado e Atenção Integral à 
População em Situação de Rua rege-se pelos seguintes princípios: 

I – dignidade da pessoa humana; 

II – respeito à autonomia e à liberdade individual; 

III – não discriminação e combate ao estigma social; 

IV – atendimento humanizado e individualizado; 

V – intersetorialidade das políticas públicas; 

VI – participação social; 

VII – solidariedade social. 
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Art. 5º São diretrizes da Política Distrital de Acolhimento Humanizado: 

I – atuação integrada e coordenada entre os órgãos e entidades da 
administração pública e a sociedade civil; 

II – abordagem ativa, qualificada e humanizada da população em situação de 
rua; 

III – produção, integração e transparência de dados para subsidiar a 
formulação e avaliação de políticas públicas; 

IV – capacitação permanente dos agentes públicos; 

V – prevenção da violência institucional; 

VI – articulação com o sistema de justiça para promoção do acesso a direitos; 

VII – priorização de soluções de moradia digna e inclusão produtiva; 

VIII – fortalecimento da Atenção Primária à Saúde como porta de entrada 
preferencial do Sistema Único de Saúde para a população em situação de rua, 
assegurada a atuação articulada das equipes de Consultório na Rua, das Equipes de 
Saúde da Família e dos demais pontos da Rede de Atenção à Saúde. 

Art. 6º São objetivos da Política Distrital de Acolhimento Humanizado: 

I – assegurar o acesso amplo, simplificado e contínuo aos serviços e programas 
públicos; 

II – promover a saída qualificada da situação de rua, com respeito à autonomia 
e ao projeto de vida da pessoa atendida; 

III – reduzir riscos sociais e agravos à saúde, garantindo atenção integral à 
saúde física e mental; 

IV – ampliar o acesso a programas habitacionais, com acompanhamento 
técnico e social; 

V – produzir e integrar dados e indicadores sobre a população em situação de 
rua; 

VI – promover o acesso à justiça e reduzir barreiras administrativas ao acesso a 
direitos; 

VII – estruturar fluxos integrados de atendimento para casos de alta 
vulnerabilidade; 

VIII – assegurar o acesso aos serviços públicos de saúde, assistência social e 
demais políticas públicas, independentemente da apresentação de documento de 
identificação civil, comprovante de residência ou regularidade cadastral, observadas as 
disposições da Lei Federal nº 8.742/1993 (LOAS), da Lei Federal nº 13.709/2018 
(LGPD) e demais normas aplicáveis. 

Parágrafo único. A ausência de documentação não impede o registro do 
atendimento nos sistemas de informação em saúde, devendo ser adotados mecanismos 
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alternativos de identificação que preservem a dignidade da pessoa atendida e permitam 
o acompanhamento do cuidado longitudinal. 

 

CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA 

Art. 7º As ações de acolhimento devem ser executadas, dentre outros, pelos 
seguintes órgãos e entidades responsáveis pelas políticas de: 

I – desenvolvimento social; 

II – justiça e cidadania; 

III – saúde; 

IV – desenvolvimento econômico, trabalho e renda; 

VI – educação; 

VII – proteção e bem-estar animal; 

VIII – proteção da ordem urbanística; 

IX – programas e políticas públicas executadas pelas Administrações Regionais; 

X – orçamento, planejamento e gestão; 

XI - desenvolvimento urbano e habitação; 

XII – mulheres; 

XIII - família e juventude; 

XIV - segurança pública; 

XV - meio ambiente; 

XVI - limpeza urbana; 

XVII - desenvolvimento habitacional. 

§ 1º Compete à Casa Civil do Distrito Federal coordenar o planejamento das 
ações de acolhimento. 

§ 2º No exercício da competência deque trata o § 1º deste artigo, a Casa Civil 
do Distrito Federal pode convidar outros órgãos públicos, entidades privadas, 
organizações da sociedade civil, movimentos sociais especializados, instituições de 
apoio à população em situação de rua e demais atores relacionados à temática para 
participar das ações, programas, articulações e iniciativas decorrentes desta Lei, 
conforme a necessidade e a pertinência da matéria. 
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CAPÍTULO III 

DA ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE 

Art. 8º O fluxo de atenção à saúde da população em situação de rua 
compreende ações articuladas de acolhimento, avaliação das necessidades de saúde 
física, mental e psicossocial, definição e acompanhamento do cuidado em saúde, 
preferencialmente em serviços territoriais e comunitários e articulação intersetorial com 
as políticas públicas de assistência social, habitação, trabalho, educação e garantia de 
direitos, visando à promoção da autonomia e inclusão social. 

Parágrafo único. O acolhimento humanizado será realizado de forma voluntária, 
como regra, respeitada a liberdade individual da pessoa atendida. 

Art. 9º A atenção integral à saúde das pessoas em situação de rua deve 
observar: 

I – no caso de uso abusivo de álcool e outras drogas, o disposto na Lei Federal 
nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, alterada pela Lei Federal nº 13.840, de 5 de junho 
de 2019; 

II – no caso de sofrimento psíquico e transtornos mentais, as disposições da Lei 
Federal nº 10.216/2001. 

§ 1º Em situações excepcionais de risco iminente à vida do indivíduo ou de 
terceiros, atestadas por profissional médico, admite-se a internação humanizada, de 
caráter involuntário, como medida terapêutica de última instância e por prazo 
determinado, observados os requisitos legais aplicáveis em cada caso. 

§ 2º No acolhimento de que trata o §1º deste artigo, o Ministério Público do 
Distrito Federal e dos Territórios e outros órgãos de fiscalização devem ser 
comunicados em 72 horas. 

Art. 10. É vedada a adoção de ações coletivas, generalizadas ou 
indiscriminadas que impliquem recolhimento forçado, internação compulsória ou outras 
medidas restritivas de direitos dirigidas à população em situação de rua, consideradas 
enquanto grupo, sem individualização de condutas e garantias legais. 

Art. 11. Compete à Secretaria de Estado de Saúde coordenar, no âmbito de 
suas atribuições, as ações de atenção em saúde previstas neste Capítulo, em 
articulação com os demais órgãos e políticas públicas envolvidos. 
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CAPÍTULO IV 

DAS PARCERIAS E CONVÊNIOS 

Art. 12. O Distrito Federal pode celebrar convênios, termos de colaboração, 
contratos de gestão, ajustes ou instrumentos congêneres com entidades privadas de 
saúde, comunidades terapêuticas cadastradas e outras instituições públicas ou privadas 
que atuem na promoção, prevenção, tratamento, acolhimento ou reabilitação em 
saúde. 

Art. 13. As entidades parceiras devem observar padrões técnicos de qualidade, 
segurança, salubridade e respeito à dignidade e autonomia individual da pessoa 
atendida. 

Art. 14. As entidades parceiras deverão atuar em cooperação com o Poder 
Público, observando os princípios da boa-fé, da transparência e da finalidade pública. 

§ 1º Constitui descumprimento das obrigações da parceria a prática de atos 
que: 

I – dificultem ou impeçam, de forma injustificada, a atuação das equipes 
públicas de abordagem, acolhimento ou atendimento; 

II – promovam desinformação quanto aos serviços públicos disponíveis ou 
desestimulem, de forma indevida, o acesso voluntário da população em situação de rua 
às políticas públicas; 

III – contrariem as diretrizes desta Lei e das políticas públicas correlatas. 

§ 2º O descumprimento das disposições deste artigo sujeita o responsável à 
aplicação de sanções administrativas, a serem definidas em ato normativo 
regulamentador, observado o contraditório e a ampla defesa, bem como os critérios de 
proporcionalidade e razoabilidade. 

§ 3º As medidas previstas neste artigo serão aplicadas de forma proporcional à 
gravidade da conduta. 

CAPÍTULO V 

PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

Art. 15. O Poder Público deverá promover a produção, integração, 
sistematização e transparência de dados e informações sobre a população em situação 
de rua e sobre a execução das políticas públicas a ela destinadas, com a finalidade de 
subsidiar o planejamento, a implementação, o monitoramento e a avaliação das ações. 

§ 1º A coleta, o tratamento, o armazenamento e o compartilhamento de dados 
observarão o disposto na Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais – LGPD), garantindo-se a proteção da privacidade, da 
intimidade e dos direitos fundamentais das pessoas envolvidas. 

§ 2º Sempre que possível, os dados deverão ser disponibilizados de forma 
anonimizada e em formato acessível, assegurada a transparência ativa e o acesso à 
informação, nos termos da legislação vigente. 
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CAPITULO VI 

DA MEDALHA MÉRITO ACOLHIMENTO 

Art. 16. Fica instituída a Medalha do Mérito Acolhimento Humanizado, a ser 
concedida a pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que se 
destaquem pela implementação de ações, projetos ou iniciativas voltadas à promoção 
dos direitos, da dignidade, da autonomia e da inclusão social da população em situação 
de rua no Distrito Federal. 

§ 1º A Medalha do Mérito Acolhimento Humanizado será concedida 
anualmente, em data a ser definida pelo Poder Executivo, preferencialmente no mês de 
agosto, em referência ao Dia Nacional de Luta da População em Situação de Rua. 

§ 2º A concessão da medalha ficará a cargo do órgão responsável pela 
coordenação da política distrital de que trata esta Lei, em ato próprio. 

CAPITULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 17. As despesas decorrentes desta Lei serão financiadas com recursos de 
emendas Distritais e Federais e recursos próprios do Distrito Federal à conta das 
dotações orçamentárias dos órgãos e entidades executores. 

Art. 18. O poder público deve regulamentar esta Lei no prazo de 90 dias. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 20. Fica revogada a Lei nº 6.691, de 1º de outubro de 2020. 

 

Projeto de Lei S/Nº (205451359)         SEI 00010-00000734/2026-07 / pg. 8



Governo do Distrito Federal
Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal

 
Gabinete

 

Exposição de Motivos Nº 6/2026  ̶  SES/GAB Brasília, 26 de maio de 2026.
 
À Excelentíssima Senhora
Celina Leão 
Governadora do Distrito Federal

Assunto: Projeto de Lei. Institui o acolhimento humanizado e atenção integral à população em situação de
rua no Distrito Federal, e dá outras providências.

Excelentíssima Senhora Governadora do Distrito Federal,

1. Submetemos à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei, que institui o acolhimento
humanizado e atenção integral à população em situação de rua no Distrito Federal, em conformidade com
o Decreto nº 43.130, de 23 de março de 2022.

2. A proposta tem por finalidade instituir diretrizes, princípios, mecanismos de articulação
institucional e instrumentos de atuação integrados voltadas à proteção, acolhimento e promoção dos
direitos da população em situação de rua no âmbito do Distrito Federal, observando o fundamento
constitucional da dignidade da pessoa humana e os direitos à saúde e de assistência social.

3. A população em situação de rua constitui grupo populacional heterogêneo que possui em
comum a realidade complexa e multifatorial que demanda atuação coordenada, contínua e intersetorial do
Poder Público, com enfoque humanizado e respeito à autonomia individual.

4. Nesse contexto, o Projeto de Lei em tela busca consolidar, em âmbito distrital, política pública
estruturada e integrada, destinada à promoção do acolhimento humanizado e da atenção integral às
pessoas em situação de rua, estabelecendo parâmetros normativos para atuação coordenada dos diversos
órgãos e entidades da Administração Pública.

5. O texto normativo também institui princípios e diretrizes orientadores da Política Distrital de
Acolhimento Humanizado, dentre os quais se destacam a dignidade da pessoa humana, a não
discriminação, a intersetorialidade, a solidariedade social, a atuação integrada e coordenada entre os
órgãos e entidades da administração pública e a sociedade civil e a produção, integração e transparência de
dados para subsidiar a formulação e avaliação de políticas públicas.

6. Além disso, o Projeto de Lei disciplina a possibilidade de celebração de parcerias e instrumentos
de cooperação com entidades públicas e privadas, comunidades terapêuticas e organizações da sociedade
civil, estabelecendo critérios mínimos de qualidade, transparência, respeito à dignidade humana e
observância da finalidade pública.

7. Diante da relevância social da matéria e da necessidade de fortalecimento das políticas públicas
voltadas à população em situação de rua, entende-se que a presente proposição representa importante
instrumento de promoção da dignidade humana, inclusão social e proteção integral das pessoas em
situação de vulnerabilidade no Distrito Federal.

8. São essas, Excelentíssima Senhora Governadora do Distrito Federal, as razões que justificam o
encaminhamento do Projeto de Lei (204063917), que ora submeto à consideração de Vossa Excelência.

Respeitosamente,
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18:56, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 204050306 código CRC= 2F981936.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SRTVN Quadra 701 Lote D, 1ª e 2º andares, Ed. PO700 - Bairro Asa Norte - CEP 70719-040 - DF

Telefone(s): (61) 3449-4002
Sítio - www.saude.df.gov.br

00010-00000734/2026-07 Doc. SEI/GDF 204050306

Exposição de Motivos 6 (204050306)         SEI 00010-00000734/2026-07 / pg. 10



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DO DISTRITO

FEDERAL

Secretaria Executiva de Gestão Administrativa

Subsecretaria de Administração Geral

 

 

Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro 2023

(publicado no D.O.D.F. nº 19, de 26 de janeiro de 2023, página 3 e 4)

 

ANEXO I
MODELO 2

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA
 

Eu, Gláucia Maria Menezes da Silveira, declaro, na qualidade de Ordenadora de Despesas da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal, e nos termos do Artigo 16, incisos I e II da Lei Complementar nº
101, de 04 de maio de 2000, que proposição de Projeto de Lei (203086434) , destinado a Institui o
acolhimento humanizado e atenção integral à população em situação de rua no Distrito Federal, e
dá outras providências, não apresenta dispositivo gerador de novas despesas, do qual decorra impacto
orçamentário e financeiro a ser suportado por esta Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.

 

GLÁUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA
Subsecretaria de Administração Geral/SES

Subsecretária

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA -
Matr.0188692-4, Subsecretário(a) de Administração Geral, em 25/05/2026, às 17:07,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 203959621 código CRC= 4FEABE4E.
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Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro 2023

(publicado no D.O.D.F. nº 19, de 26 de janeiro de 2023, página 3 e 4)

 

ANEXO II
DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO AOS INSTRUMENTOS ORÇAMENTÁRIOS

 

Eu, Gláucia Maria Menezes da Silveira, declaro, na qualidade de Ordenadora de Despesas da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal, e nos termos do Artigo 16, incisos I e II da Lei Complementar nº
101, de 04 de maio de 2000, que proposição de Projeto de Lei (203086434) , destinado a Institui o
acolhimento humanizado e atenção integral à população em situação de rua no Distrito Federal, e
dá outras providências, não apresenta dispositivo gerador de novas despesas, do qual decorra impacto
orçamentário e financeiro a ser suportado por esta Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.
Desse modo, não contrataria a Lei Orçamentária do corrente ano - Lei nº 7.842, de 30 de dezembro de
2025, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias para este exercício - Lei nº 7.735 de 22 de julho de 2025, e
com o Plano Plurianual aprovado para o quadriênio 2024-2027, Lei nº 7.378, de 29 de Dezembro de 2023
e suas e alterações.

 

GLÁUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA
Subsecretaria de Administração Geral/SES

Subsecretária

 

 

Documento assinado eletronicamente por GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA -
Matr.0188692-4, Subsecretário(a) de Administração Geral, em 25/05/2026, às 17:07,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 203959677 código CRC= 17DD9680.
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FEDERAL

Secretaria Executiva de Gestão Administrativa

Subsecretaria de Administração Geral

 

 

Decreto nº 44.162, de 25 de janeiro 2023

(publicado no D.O.D.F. nº 19, de 26 de janeiro de 2023, página 3 e 4)

 

ANEXO III
MODELO 1

DECLARAÇÃO DE NÃO AFETAÇÃO AS METAS DE RESULTADO
(Recursos constantes da programação orçamentária do exercício)

 

Eu, Gláucia Maria Menezes da Silveira, declaro, na qualidade de Ordenadora de Despesas da Secretaria de
Estado de Saúde do Distrito Federal, e nos termos do Artigo 16, incisos I e II da Lei Complementar nº
101, de 04 de maio de 2000, que proposição de Projeto de Lei (203086434) , destinado a Institui o
acolhimento humanizado e atenção integral à população em situação de rua no Distrito Federal, e
dá outras providências, não apresenta dispositivo gerador de novas despesas, portanto não haverá
impactos para as metas de resultado pactuadas para o exercício.

 

GLÁUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA
Subsecretaria de Administração Geral/SES

Subsecretária

 

 

Documento assinado eletronicamente por GLAUCIA MARIA MENEZES DA SILVEIRA -
Matr.0188692-4, Subsecretário(a) de Administração Geral, em 25/05/2026, às 17:07,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 203959774 código CRC= 43229106.
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